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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS 7, 8 E 10). 

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente emprega-
dos, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel é ca-
paz de fazer gerenciamentos primários básicos e essenciais 
para o funcionamento da máquina, foi necessário desenvol-
ver módulos específicos para atender várias necessidades, 
como por exemplo um módulo capaz de utilizar uma placa 
de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até uma in-
terface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada di-
reta não pode ser executada; em vez disso, você deve utilizar 
um processo de cruzamento do limite de espaço do usuário/
kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sistema 
operacional que ainda usa muitos comandos digitados, não 
poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que é justamente 
o programa que permite ao usuário digitar comandos que 
sejam inteligíveis pelo sistema operacional e executem fun-
ções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de 
comandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuário 
para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o /sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões especiais 
de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou texto
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retorna 

para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretórios. 

É um comando para manipulação de arquivos e diretórios 
que muda as permissões para acesso àqueles. por exemplo, 
um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode pas-
sar a ser apenas leitura, impedindo que seu conteúdo seja 
alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) ao 

fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de configu-

ração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arquivos 

para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as infor- 

mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 

TErm e sIGKILL encerram o processo.
-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
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-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em or-

dem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na raiz 

do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretório 
chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacional 

Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sistema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais atrás 

de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no siste-

ma
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt padrão 

do Linux exibe apenas o último nome do caminho do diretório 
atual. para exibir o caminho completo do diretório atual digite 
o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão do Linux que 
está sendo usada. help pwd – é o comando que nos mostrará 
o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A informação do help nos 
mostra-nos que pwd imprime o nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-15.. 

utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo

-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na ver-
são samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpasswd 
(normalmente no diretório privado sob a hierarquia de dire-
tórios do samba). os usuários comuns só podem executar o 
comando sem opções. Ele os levará para que sua senha velha 
smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua nova senha 
duas vezes, para garantir que a senha foi digitada correta-
mente. Nenhuma senha será mostrada na tela enquanto está 
sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ (é 

exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um ar-

quivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua sin-
taxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado de al-
guns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] de linhas 
do final do arquivo; o – c [numero] que mostra o [numero] de 
bytes do final do arquivo e o – f que exibe continuamente os 
dados do final do arquivo à medida que são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que “ouve” 
os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; tam-
bém altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo chama-

do pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas criadas 
para o Linux, vamos citar o KDE.

Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE
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BRASIL. LEI FEDERAL Nº 9.394/96. 
ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 

EDUCAÇÃO NACIONAL. DIÁRIO OFICIAL DA 
UNIÃO, BRASÍLIA, SEÇÃO I, 23 DEZ. 1996.

A lei estudada neste tópico, provavelmente a mais re-
levante deste edital, tanto que é repetida em dois outros 
tópicos, “estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional”. Data de 20 de dezembro de 2016, tendo sido 
promulgada pelo ex-presidente Fernando Henrique Car-
doso, mas já passou por inúmeras alterações desde então. 
Partamos para o comentário em bloco de seus dispositivos:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos 
que se desenvolvem na vida familiar, na convivência hu-
mana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesqui-
sa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se de-
senvolve, predominantemente, por meio do ensino, em ins-
tituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social.

O primeiro artigo da LDB estabelece que a educação 
é um processo que não se dá exclusivamente nas escolas. 
Trata-se da clássica distinção entre educação formal e não 
formal ou informal: “A educação formal é aquela desen-
volvida nas escolas, com conteúdos previamente demarca-
dos; a informal como aquela que os indivíduos aprendem 
durante seu processo de socialização - na família, bairro, 
clube, amigos, etc., carregada de valores e cultura própria, 
de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação 
não formal é aquela que se aprende ‘no mundo da vida’, via 
os processos de compartilhamento de experiências, princi-
palmente em espaços e ações coletivas cotidianas”1. A LDB 
disciplina apenas a educação escolar, ou seja, a educação 
formal, que não exclui o papel das famílias e das comuni-
dades na educação informal. 

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solida-
riedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho.

1  GOHN, Maria da Glória. Educação não-formal, participação 
da sociedade civil e estruturas colegiadas nas escolas. Ensaio: aval. 
pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 14, n. 50, p. 27-38, jan./mar. 2006.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a 
cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de 

ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma 

desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;
IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extraescolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as 

práticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem 

ao longo da vida.

A educação escolar deve permitir a formação do cida-
dão e do trabalhador: uma pessoa que consiga se inserir no 
mercado de trabalho e ter noções adequadas de cidada-
nia e solidariedade no convívio social. Entre os princípios, 
trabalha-se com o direito de acesso à educação de quali-
dade (gratuita nos estabelecimentos públicos), a liberdade 
nas atividades de ensino em geral (tanto para o educador 
quanto para o educado), a valorização do professor, o in-
centivo à educação informal e o respeito às diversidades de 
ideias, gêneros, raça e cor.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (qua-
tro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da se-
guinte forma:

a) pré-escola; 
b) ensino fundamental; 
c) ensino médio; 
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 

(cinco) anos de idade;
III - atendimento educacional especializado gratuito 

aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental 
e médio para todos os que não os concluíram na idade 
própria;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando;
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VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que 
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, defini-
dos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de 
ensino fundamental mais próxima de sua residência a 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. 

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direi-
to público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, en-
tidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência 
federativa, deverá:

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em 
idade escolar, bem como os jovens e adultos que não con-
cluíram a educação básica; 

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência 

à escola.
§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Públi-

co assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obri-
gatório, nos termos deste artigo, contemplando em segui-
da os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste 
artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, 
sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspon-
dente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade compe-
tente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade 
de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemen-
te da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a 
matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade.

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de quali-
dade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o pre-
visto no art. 213 da Constituição Federal.

Conforme se percebe pelo artigo 4º, divide-se em eta-
pas a formação escolar, nos seguintes termos:

- A educação básica é obrigatória e gratuita. Envolve 
a pré-escola, o ensino fundamental e o ensino médio. A 
educação infantil deve ser garantida próxima à residência. 
Com efeito, existe a garantia do direito à creche gratuita. 
No mais, pessoas fora da idade escolar que queiram com-
pletar seus estudos têm direito ao ensino fundamental e 
médio.

- A educação superior envolve os níveis mais elevados 
do ensino, da pesquisa e da criação artística, devendo ser 
acessível conforme a capacidade de cada um.

- Neste contexto, devem ser assegurados programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, ali-
mentação e assistência à saúde.

O artigo 5º reitera a gratuidade e obrigatoriedade do 
ensino básico e assegura a possibilidade de se buscar judi-
cialmente a garantia deste direito em caso de negativa pelo 
poder público. Será possível fazê-lo por meio de mandado 
de segurança ou ação civil pública. Além da judicialização 
para fazer valer o direito na esfera cível, cabe em caso de 
negligência o acionamento na esfera penal, buscando-se a 
punição por crime de responsabilidade.

Adiante, coloca-se o dever dos pais ou responsáveis 
efetuar a matrícula da criança.

Por fim, o artigo 7º estabelece a possibilidade do en-
sino particular, desde que sejam respeitadas as normas da 
educação nacional, autorizado o funcionamento pelo po-
der público e que tenha possibilidade de se manter inde-
pendentemente de auxílio estatal, embora exista previsão 
de tais auxílios em circunstâncias determinadas descritas 
no artigo 213, CF.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional 
de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e 
exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organi-
zação nos termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em cola-

boração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e institui-

ções oficiais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;
III - prestar assistência técnica e financeira aos Es-

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desen-
volvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 
médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos míni-
mos, de modo a assegurar formação básica comum;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Profissional do Magistério

Referências Bibliográficas:
ASSIS, Orly Zucatto Mantovani de. Uma Nova Metodologia de Educação Pré-Escolar. Porto Alegre: Artmed, 1993. ... 01
AZENHA, Maria da Graça. Construtivismo: De Piaget a Emilia Ferreiro. 7 ed. São Paulo: Editora Ática, 2000. .................. 01
BUSQUETS, Maria Dolors et al.Temas Transversais e Educação. 4 ed. São Paulo: Editora Ática, 1993. .................................. 02
DAVIS, Claudia; OLIVEIRA, Ana. Psicologia na Educação. São Paulo: Cortez, 1991. ....................................................................... 04
FERREIRA, Idalina Ladeira; CALDAS, Sarah P. Souza. Atividades na Pré-Escola. São Paulo: Editora Saraiva, 1982. ........... 04
FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. São Paulo: Cortez, 1995. .....................................................................................05
FREIRE, Paulo. A importância do ato de Ler. 42 ed. São Paulo: Cortez, 1992. ................................................................................. 08
______. Educação como prática da Liberdade. São Paulo: Paz e Terra, 2002. .................................................................................... 08
GADOTTI, Moacir. Pensamento Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Ática, 2004. ............................................................................. 14
GARCIA, Regina Leite. Revisitando a Pré-escola. São Paulo: Cortez, 1997. .......................................................................................15
HERNANDEZ, Fernando; VENTURA, Montserrat. A Organização do Currículo por projetos de trabalho. 5 ed. Porto Ale-
gre: Artmed, 1998. ...................................................................................................................................................................................................17
HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Porto Alegre: Editora Mediação, 1995. ................................................................... 18
______. Avaliação na Pré-escola. Porto Alegre: Editora Mediação, 1999. ............................................................................................ 18
KAMII, Constance. A criança e o número. Campinas: Papirus, 1998. ................................................................................................... 20
______. Jogos em Grupo na Educação Infantil. São Paulo: Trajetória Cultural, 1991. ..................................................................... 20
KAMII, Constance; DEVRIES, Rheta. Piaget para a educação pré-escolar. Porto Alegre: Artmed, 1991. ............................... 21
KAUFMAN, Ana Maria; RODRÍGUEZ, Maria Elena. Escola: leitura e produção de textos. Porto Alegre: Artmed, 1995. .. 22
KISHIMOTO, Tizuko Morchida. O jogo e a educação infantil. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003. .................... 22
LA TAILLE, Yves de. Piaget. Vygotsky. Wallon: teorias Psicogenéticas em discussão. São Paulo: Summus Editorial, 
1992. ...............................................................................................................................................................................................................25
LANDSMANN, Liliana Tolchinsky. Aprendizagem da Linguagem Escrita. São Paulo: Ática, 1998. .......................................... 26
LERNER, Delia. Ler e Escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002. ............................. 26
LOPES, Antonia Osina et al. Repensando a Didática. 19 ed. Campinas: Papirus, 1991. ................................................................ 31
LUCKESI, Cipriano. Avaliação da aprendizagem escolar. 21 ed. São Paulo: Cortez, 2010. .......................................................... 33
MENEGOLLA, Maximiliano; SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que Planejar? Como Planejar? São Paulo: Editora Vozes, 
1999. .............................................................................................................................................................................................................................38
MIZUKAMI, Maria da Graça N. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 1986. ..................................................... 38
MORAIS, Regis. Violência e Educação. Campinas: Papirus, 1995. ......................................................................................................... 38
MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à Educação do Futuro. São Paulo, Cortez, 2002. ................................................ 43
NIDELCOFF, Maria Tereza. Uma Escola para o povo. 19 ed. São Paulo: Brasiliense, 1984. OYAFUSO, Akiko; ...................... 44
MAIA, Eny. Plano Escolar: caminho para a autonomia. São Paulo: CTE – Cooperativa Técnica Educacional, 1998. ......... 45
PAÍN, Sara. Diagnóstico e tratamento dos Problemas de Aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 1992. .............................. 46
PIAGET, Jean; Inhelder, B. A Psicologia da Criança. Rio de Janeiro: Bertrand, 1990. ..................................................................... 47
SALVADOR, César Coll. Aprendizagem Escolar e Construção do Conhecimento. Porto Alegre: Artmed, 1994. ................ 47
SEBER, Maria da Glória. Piaget: O diálogo com a criança e o desenvolvimento do raciocínio. São Paulo: Scipione, 
1997. ...............................................................................................................................................................................................................55
SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização como processo discursivo. 11 ed. 
São Paulo: Cortez, 2003. ........................................................................................................................................................................................55
THIESSEN, Maria Lucia; BEAL, Ana Rosa. Pré Escola, tempo de educar. São Paulo: Ática, 1998. .............................................. 58
VIGOSTKI, Luria, A.R. et al. Linguagem, Desenvolvimento e Aprendizagem. 11 ed. São Paulo: Ícone, 2010. ..................... 59
VINHA. Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil: uma visão construtivista. Campinas: Mercado de Letras, 
2003. .............................................................................................................................................................................................................................60
VYGOTSKY, L.S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. ............................................................................ 60
______. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. .................................................................................................. 60
ZABALZA, Miguel A. Qualidade em educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998. ................................................................... 64
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de Educação Infantil. vol. 1 a 3. Brasília: 
MEC/SEF, 1998. .........................................................................................................................................................................................................65
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais de qualidade para a educação in-
fantil – Volume 1. MEC/SEB, 2006. ....................................................................................................................................................................65
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais de qualidade para a educação in-
fantil – Volume 2. MEC/SEB, 2006. .65______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 
Curriculares Nacionais. vol. 1 a 10. Brasília: MEC/SEF, 1998. ..................................................................................................................65





1

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Profissional do Magistério

ASSIS, ORLY ZUCATTO MANTOVANI DE. 
UMA NOVA METODOLOGIA DE EDUCAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR. PORTO ALEGRE: ARTMED, 

1993.

Estamos em uma era onde a cada momento surgem 
inúmeras especializações e infinitas informações. A capaci-
dade humana está distante de poder abarcar todo o saber 
elaborado. O homem formado com a expectativa de en-
contrar cada vez mais certezas e estabilidades, se vê en-
tremeado pelo caos e pela insegurança de uma vida frag-
mentada. Hoje a sociedade solicita um homem que saiba 
trafegar não só pelos meandros de uma área específica, 
mas que também não se inibe com a incerteza e velocidade 
das transformações da técnica. O mundo contemporâneo 
tornou-se totalmente globalizado e altamente tecnificado, 
fazendo surgir uma competição quase selvagem entre as 
nações que demanda cada vez mais apenas pessoas quali-
ficadas, tantoculturalmente como em escolaridade formal. 
As habilidades exigidas são cada vez mais sofisticadas pois 
a evolução do modo de produção despreza o trabalho 
desqualificado e repetitivo, substituído eficientemente pela 
automatização e robotização.

Devido a estas dificuldades, a educação é mais do que 
nunca um dos pilares para a construção de qualquer socie-
dade que pretenda ser desenvolvida. Pesquisadores quein-
vestigam o uso de computadores na educação alegam que 
a informática possui uma ação positiva para o desenvolvi-
mento da capacidade cognitiva e provoca um rompimento 
da relação vertical entre alunos e professor da sala de aula 
tradicional, fazendo do aprendizado uma experiência mais 
cooperativa. As radicais transformações da informática nos 
anos noventa reforçaram ainda mais a adoção dessatecno-
logia nos meios educacionais.

Com a melhoria das tecnologias digitais e a crescen-
te rapidez das informações, surgem novas necessidades 
para o âmbito escolar. Dentre elas, a acessibilidade a esses 
meios, com o uso do computador, constituindo-se parte 
integrante do processo de desenvolvimento do aprendi-
zado das crianças, presente também na educação infantil.

A inclusão digital com esses pequenos deve ser orga-
nizada dentro de um contexto lúdico, onde a criança possa 
interagir de uma maneira saudável e construtiva, sempre 
monitorada por um professor com assessoria pedagógica.

Na escola, o professor deve explorar softwares que 
propiciem a audição (diferentes produções sonoras), a ima-
gem (fotografias, desenhos, obras de arte) e movimentos 
(vídeos), pelo fato que nessa faixa etária, as crianças ainda 
não dominam a leitura e a escrita.

Não identificamos uma idade ideal para a inclusão di-
gital na educação infantil. Com o avanço das tecnologias e 
as crianças cada vez mais familiarizadas, o interesse em ex-
plorar essas tecnologias aumenta. Outro fator de influência, 
é um ambiente que proporcione essa inclusão, isso ocorre 
tanto no ambiente escolar, quanto em casa, de acordo com 
a realidade de cada criança.

Fonte: https://www.trabalhosfeitos.com/en-
saios/Inclus%C3%A3o-Digital-Na-Educa%C3%A7%-
C3%A3o/883113.html

AZENHA, MARIA DA GRAÇA. 
CONSTRUTIVISMO: DE PIAGET A EMILIA 
FERREIRO. 7 ED. SÃO PAULO: EDITORA 

ÁTICA, 2000.

No começo do capítulo do livro, observa-se que há 
uma contextualização do tema, enfatizado que a partir dos 
anos 80 houve um crescente interesse pelo tema da alfa-
betização inicial, onde Emília Ferreiro, uma psicopedagoga 
argentina, orientada de doutorado de Jean Piaget, que é 
uma grande estudiosa do tema junto com Ana Teberosky, 
escreveu o livro Psicogênese da língua escrita, que repre-
sentou uma grande revolução conceitual, iniciando a ins-
tauração de um novo paradigma para a interpretação da 
forma pela qual a criança aprende a ler e a escrever.

Além de demonstrar que o fracasso nas séries iniciais 
da vida escolar atinge principalmente os setores margina-
lizados da população, o trabalho de Ferreiro e Teberosky 
trazem uma contribuição original do ponto de vista teórico, 
pois estudam um objeto ao qual Piaget não se dedicava. 
Devido principalmente a esses dois fatores, deve-se a gran-
de importância do trabalho delas. O  trabalho de Ferreiro e 
Teberosky não propõem novos métodos de alfabetização e 
não foca os problemas de aprendizagem. O que esse tra-
balho procura demonstrar são os processos existentes na 
aquisição da linguagem escrita na criança. As pesquisado-
ras consideram essencial interpretar as formas peculiares 
que cada criança utiliza nesse processo de entender a es-
crita e para isso elas fazem a análise dos erros cometidos 
e da evolução desse processo em cada fase pela qual a 
criança passa.

Porém quando observamos segundo Ferrari(2008) as 
descobertas de Piaget sobre os processos de aquisição de 
conhecimentos e sobre mecanismos de aprendizagem da 
criança, aliada aos estudos e pesquisas de Emilia Ferreiro 
que estudou e trabalhou com Piaget, possibilitam a des-
coberta de que as crianças possuem um papel ativo na 
construção de seu conhecimento, surgindo assim o cons-
trutivismo.

Para Moreira (2009), na teoria do pesquisador Piaget, o 
desenvolvimento cognitivo se da por assimilação e acomo-
dação. Quando o organismo assimila, ele incorpora a reali-
dade a seus esquemas de ação, impondo-se ao meio, e no 
processo de assimilação o organismo (a mente) não se mo-
difica. Por exemplo, quando se mede uma distância, usa-se 
o esquema – conhecimento - “medir” para assimilar, ou 
compreender, uma situação. Porém, o conhecimento que 
se tem da realidade, o esquema “medir”, não é modificado, 
a pessoa continua com a mesma visão do esquema “me-
dir”. Quando a pessoa não consegue assimilar determinada 
situação, o organismo (a mente) desiste ou se modifica. Se 
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modificar, ocorre a acomodação, levando a construção de 
novos esquemas de assimilação e resultando no desenvol-
vimento cognitivo.

Conforme Moreira (2009), na teoria de Piaget, só há 
aprendizagem quando o esquema de assimilação sofre 
acomodação. Portanto, para modificar os esquemas de as-
similação é necessário propor atividades desafiadoras que 
provoquem desequilíbrios e reequilibrações sucessivas, 
promovendo a descoberta e a construção do conhecimen-
to.

Para Ferrari (2008), a pesquisadora Emilia Ferreiro, 
apoiada nos pressupostos das descobertas de Piaget, en-
foca que apenas a capacidade de diferenciar ou reconhecer 
sons e sinais ou a leitura de palavras simples não é capaz 
modificar o esquema de assimilação das crianças e assim, 
ocorrer a aprendizagem, é necessário que a criança com-
preenda o sentido do que é feito, que ela experimente e 
construa seu conhecimento.

Pinheiro (2002, p. 40) destaca três características im-
portantes do construtivismo:

•O conhecimento é construído através de experiências
•Aprender é uma interpretação pessoal do mundo
•Aprender é um processo ativo no qual o significado é 

desenvolvido com base em experiências
Nesse sentido, o papel do professor é criar situações 

compatíveis com o nível de desenvolvimento da pessoa, 
provocar o desequilíbrio no organismo (mente) para que 
o indivíduo, buscando o reequilíbrio e tendo a oportuni-
dade de agir e interagir (trabalho práticos), se reestruture 
e aprenda. Estando atento que, para um ensino eficiente, 
a argumentação do professor deve se relacionar com os 
esquemas de assimilação do aluno. O professor não pode 
ignorar os esquemas do aluno e simplesmente adotar os 
seus os esquemas de assimilação, e quando houver situa-
ções que gere grande desequilíbrio, o professor dever ado-
tar passos intermediários para adequá-la as estruturas do 
aluno (MOREIRA, 2009).

Para Piaget, a pessoa, a todo o momento interage com 
a realidade, operando ativamente objetos e pessoas. O 
conhecimento é construído por informações advindas da 
interação com o ambiente, na medida em que o conheci-
mento não é concebido apenas como sendo descoberto 
espontaneamente, nem transmitido de forma mecânica 
pelo meio exterior, mas como resultado de uma interação 
na qual o sujeito é sempre um elemento ativo na busca ati-
va de compreender o mundo que o cerca (MOREIRA, 2009).

Entende-se, então, de acordo com essa teoria, que 
o desenvolvimento cognitivo é resultado de situações e 
experiências desconhecidas advinda da interação com o 
meio, onde o sujeito procura compreender e resolver as 
interrogações. Com isso, o aluno exerce um papel ativo e 
constrói seu conhecimento, sob orientação do professor, 
buscando informações, propondo soluções, confrontando-
-as com as de seus colegas, defendendo-as e discutindo. 
Essa teoria permite utilizar todo o potencial de interação 
da internet para criar um ambiente que gere conhecimento 
teórico e prático através da construção gradual do conhe-
cimento por meio de participação ativa. Oferece oportuni-

dade para reflexão. A construção do conhecimento pelos 
alunos é fruto de sua ação, o que faz com que eles se tor-
nem cada vez mais autônomos intelectualmente.

Quadro de Resumo

Teoria Construtivista
Métodos - Por meio de experiências, pesquisas e mé-

todos de solução de problemas.
Aprendizagem - Obtida pelo desequilíbrio do orga-

nismo, que na busca do equilíbrio reestruture as estruturas 
cognitivas e aprenda.

- Resultado de uma interação, na qual o sujeito procura 
ativamente compreender o mundo que o cerca, e que bus-
ca resolver os problemas.

Papel do professor - Mediador
- Criador de conflitos
- Orientador
Papel do aluno: Ativo
Contribuições para o DI – Cursos virtuais - Permite 

utilizar todo o potencial de interação da internet para criar 
um ambientes interativo e que gere conhecimento teórico 
e prático através da construção gradual do conhecimento 
por meio de participação ativa.

- Oferece oportunidade para reflexão.
- A função do professor deve ser a de criar situações 

favorecedoras de aprendizagem, a construção do conheci-
mento pelos alunos é fruto de sua ação, o que faz com que 
eles se tornem cada vez mais autônomos intelectualmente.

- O professor passa a ser o mediador, deixa de ser 
aquele que detém os conhecimentos.

Fonte: http://gestaoestephano.blogspot.com/2013/06/
resenha-critica-piaget-e-emilia-ferreiro.html

BUSQUETS, MARIA DOLORS ET AL.TEMAS 
TRANSVERSAIS E EDUCAÇÃO. 4 ED. SÃO 

PAULO: EDITORA ÁTICA, 1993. 

A obra, publicada originalmente na Espanha, apresenta 
uma discussão a respeito da estrutura curricular das esco-
las ocidentais, contrapondo à estrutura vigente uma outra, 
baseada nos chamados temas transversais, tais como edu-
cação para a saúde, o consumo e a igualdade de oportuni-
dades (alguns dos temas previstos na reforma espanhola). 
Estes se tornariam o eixo longitudinal, vertebrador, de um 
sistema no qual as disciplinas tradicionais estariam em um 
plano transversal (ocupando lugar determinado na estru-
tura curricular). Nessa estrutura, os temas transversais são 
os eixos geradores de conhecimentos, a partir das expe-
riências dos alunos, assim como os eixos de união entre as 
matérias tradicionais. Estes temas estariam presentes, por-
tanto, de maneiras diversas, na totalidade de matérias da 
estrutura curricular.
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